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No segundo dia do mês de setembro do ano de dois mil e vinte, às quatorze 1 

horas e dez minutos, foi realizada a vigésima sexta reunião ordinária da Câmara 2 

de Gestão da Região Hidrográfica do Guaíba na modalidade não presencial 3 

através da plataforma google meet. Membros Presentes: Eduardo Stumpf – 4 

Comitê Baixo Jacuí; Adelaide Ramos – Comitê Taquari-Antas; Rafael Altenhofen 5 

– Comitê Caí;  Valéria Vaz  – Comitê Pardo; Alexandre Swarowisck - Comitê 6 

Vacacai; Sérgio Cardoso – Comitê Gravataí; Viviane Nabinger – Comitê Sinos; 7 

Valery Pugatch – Comitê Lago Guaíba; Danusa Ribeiro – Comitê Alto Jacuí; 8 

Paulo Paim – SEMA; Carla Carbonel – SOP; Ten. Maurimar Lima- Comando 9 

Ambiental. Demais Presentes: Verushka Xavier - Comitê Pardo, Kely Boscato  10 

– Comitê Sinos; Julio Salecker – Comitê Taquari-Antas; Carmem Silva e Gabriel 11 

Frota – SE/CRH. O Presidente deu boas vindas a todos e deu inicio a reunião. 12 

1. Apreciação da ata da 25ª Reunião Ordinária da CGG – Colocada para 13 
apreciação não houve alterações, ata aprovada por unanimidade. 2. Resultados das 14 
análises, pelos Comitês da Região,  das propostas do Diretor do DRHS 15 
sobre  tornar a atual Região Hidrográfica do Guaíba em uma única unidade 16 
de gestão, tendo no atual Comitê do Lago Guaíba o futuro Comitê de 17 
Integração da Unidade de Gestão do Guaíba - Presidente Valery Pugatch, 18 
representante do Comitê do Lago Guaíba, coloca que o encaminhamento feito na 19 
ultima reunião da CGG é que no encontro atual e no próximo os comitês trariam suas 20 
posições e contribuições sobre o assunto, para ser deliberado. Adelaide Ramos, 21 
representante do Comitê Taquari-Antas, coloca que não se sente confortável em levar 22 
a matéria para a plenária do Comitê tendo em vista que ainda não há uma minuta ou 23 
proposta oficial a ser estudada e debatida. Portanto, propõe que a CGG debata melhor 24 
o assunto, em conjunto com o diretor Paim, visando estruturar uma minuta, para aí 25 
sim poder ser debatida a nível de comitê. Eduardo Stumpf, representante do Comitê 26 
Baixo Jacuí, relata que o assunto já foi debatido no Comitê e expõe que foi deliberado 27 
que este assunto deva aguardar a modernização da Lei 10.350, pois a alteração da 28 
legislação pode ter impacto direto neste assunto. Porém, coloca que a plenária foi 29 
contraria a extinção dos comitês, tendo em vista que, na visão do Baixo Jacuí, é a 30 
parte que mais funciona no sistema de recursos hídricos. Rafael Altenhofen, 31 
representante do Comitê Caí, coloca que no Comitê Caí o debate também já ocorreu e 32 
a deliberação foi na mesma linha da exposta pelo Eduardo Stumpf, sendo contrário a 33 
extinção dos Comitês e propondo centralizar esse papel agregador na CGG ou criando 34 
uma nova estrutura. Vice-presidente Danusa Ribeiro, representante do Comitê Alto 35 
Jacuí, coloca que foi debatido o assunto no COAJU e a deliberação foi de que se 36 
mantenha os comitês e se crie uma estrutura de integração conforme alternativa 1, 37 
podendo a CGG suprir o papel de comitê integrador. Valéria Borges Vaz, representante 38 
do Comitê Pardo, coloca que o Pardo deliberou pela opção de criar um comitê de 39 
integração, não sendo necessário a extinção dos Comitês. Cita ainda que concorda 40 
com a posição da Adelaide, sendo necessário uma melhor explicação sobre o papel, 41 
atribuições, composição, etc... deste comitê integrador, visando subsidiar o debate. 42 
Alexandre Swarowsky, representante do Comitê Vacacaí, coloca que o Comitê também 43 
debateu o assunto e que é extremamente importante a questão da integração. Porém, 44 
é necessário esclarecer melhor qual vai ser o papel deste comitê. Após amplo debate, 45 
Sergio Cardoso, representante do Comitê Gravataí, propõe que este assunto seja 46 
levado para dentro do debate de modernização da Lei 10.350. Cita ainda que não há 47 
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uma pauta comum entre os Comitês da região hidrográfica e coloca que não será 48 
criando uma nova estrutura que esta integração ocorrerá. Portanto, propõe que os 49 
comitês tornem suas pautas publicas aos outros da região hidrográfica, visando 50 
integrar as pautas e debater assuntos comuns, criando uma integração de fato. Viviane 51 
Nabinger, representante do Comitê Sinos, concorda e cita que há um assunto comum 52 
que pode ser o condutor desta integração que seria o enquadramento. Presidente 53 
Valery Pugatch propõe que seja feito um apanhado das propostas e seja debatido 54 
novamente na próxima reunião. Sérgio Cardoso propõe que os Comitês comecem a 55 
unificar algumas pautas, visando iniciar o processo de integração. Após amplo debate, 56 
o presidente passou ao próximo item da pauta. 3. Propostas/contribuições dos 57 
Comitês para modernização da Lei 10.350/1994 - Paulo Paim, diretor do DRHS, 58 
informa que no processo de modernização da lei há previsão de eventos públicos para 59 
debate com os atores do sistema, sendo os Comitês um dos atores a serem ouvidos. 60 
Porém, expõe que se a CGG entender necessário debater este assunto, a nível de 61 
Câmara de Gestão, não há problema algum. Os comitês presentes colocam que ainda 62 
não debateram profundamente o assunto a ponto de haver propostas a serem 63 
apresentadas na CGG. Viviane Nabinger, Comitè Sinos afirma que deve ser bem 64 
caracterizado o conceito de usuário da água na 10.350. Sérgio Cardoso, Comitê 65 
Gravataí informa que repassou às categorias esse assunto porém até o momento não 66 
houve retorno. As categorias devem se posicionar dentro das plenárias do Comitê. 67 

Rafael Altenhofen, Comitê Caí salienta que deve haver um debate técnico do por que 68 
a lei não foi implantada na totalidade. O DRHS deve ter uma proposta técnica dos 69 
motivos que levaram a alterar a lei e propõe que em cima desta proposta se faça uma 70 
reunião extraordinária para discussão antes de novembro. Não havendo mais assuntos 71 
a tratar, o Presidente encerra a reunião.  72 


